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Dispõe sobre a política de 
valorização do salário mínimo e dos 
benefícios pagos pelo Regime Geral 
de Previdência Social para o período 
de 2016 a 2019. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Ficam estabelecidas as diretrizes para a 

política de valorização do salário mínimo e dos benefícios 

pagos pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS a 

vigorar entre 2016 e 2019, inclusive, a serem aplicadas em 1º 

de janeiro do respectivo ano. 

§ 1º Os reajustes para a preservação do poder

aquisitivo do salário mínimo corresponderão à variação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado e 

divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, acumulada nos doze meses anteriores ao 

mês do reajuste. 

§ 2º Na hipótese de não divulgação do INPC 

referente a um ou mais meses compreendidos no período do 

cálculo até o último dia útil imediatamente anterior à 

vigência do reajuste, o Poder Executivo estimará os índices 

dos meses não disponíveis. 

§ 3º Verificada a hipótese de que trata o § 2º, os

índices estimados permanecerão válidos para os fins desta 

Lei, sem qualquer revisão, sendo os eventuais resíduos 

compensados no reajuste subsequente, sem retroatividade. 
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§ 4º A título de aumento real, serão aplicados os

seguintes percentuais: 

I - em 2016, será aplicado o percentual equivalente 

à taxa de crescimento real do Produto Interno Bruto - PIB, 

apurada pelo IBGE, para o ano de 2014; 

II - em 2017, será aplicado o percentual

equivalente à taxa de crescimento real do PIB, apurada pelo 

IBGE, para o ano de 2015; 

III - em 2018, será aplicado o percentual

equivalente à taxa de crescimento real do PIB, apurada pelo 

IBGE, para o ano de 2016; e 

IV - em 2019, será aplicado o percentual

equivalente à taxa de crescimento real do PIB, apurada pelo 

IBGE, para o ano de 2017. 

§ 5º Para fins do disposto no § 4º, será utilizada

a taxa de crescimento real do PIB para o ano de referência, 

divulgada pelo IBGE até o último dia útil do ano 

imediatamente anterior ao de aplicação do respectivo aumento 

real. 

§ 6º O disposto nesta Lei aplica-se igualmente a

todos os benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência 

Social – RGPS, estabelecido na Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991. 

Art. 2º Os reajustes e aumentos fixados na forma do 

art. 1º serão estabelecidos pelo Poder Executivo, por meio de 

decreto, nos termos desta Lei. 



Parágrafo único. O decreto do Poder Executivo a que 

se refere o caput divulgará a cada ano os valores mensal, 

diário e horário do salário mínimo decorrentes do disposto 

neste artigo, correspondendo o valor diário a 1/30 (um trinta 

avos) e o valor horário a 1/220 (um duzentos e vinte avos) do 

valor mensal. 

Art. 3º Até 31 de dezembro de 2019, o Poder 

Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei 

dispondo sobre a política de valorização do salário mínimo e 

dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social 

– RGPS para o período compreendido entre 2020 e 2023,

inclusive. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 



MEDIDA PROVISÓRIA ORIGINAL Nº  672, DE  24  DE  MARÇO  DE 2015 

Dispõe sobre a política de valorização do salário 
mínimo para o período de 2016 a 2019. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  Ficam estabelecidas as diretrizes para a política de valorização do salário mínimo a 
vigorar entre 2016 e 2019, inclusive, a serem aplicadas em 1º de janeiro do respectivo ano.   

§ 1º  Os reajustes para a preservação do poder aquisitivo do salário mínimo corresponderão
à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado e divulgado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada nos doze meses anteriores ao mês do 
reajuste. 

§ 2º  Na hipótese de não divulgação do INPC referente a um ou mais meses compreendidos
no período do cálculo até o último dia útil imediatamente anterior à vigência do reajuste, o Poder 
Executivo estimará os índices dos meses não disponíveis. 

§ 3º  Verificada a hipótese de que trata o § 2º, os índices estimados permanecerão válidos
para os fins desta Medida Provisória, sem qualquer revisão, sendo os eventuais resíduos compensados no 
reajuste subsequente, sem retroatividade. 

§ 4º  A título de aumento real, serão aplicados os seguintes percentuais:
I - em 2016, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento real do Produto 

Interno Bruto - PIB, apurada pelo IBGE, para o ano de 2014; 
II - em 2017, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento real do PIB, 

apurada pelo IBGE, para o ano de 2015; 
III - em 2018, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento real do PIB, 

apurada pelo IBGE, para o ano de 2016; e 
IV - em 2019, será aplicado o percentual equivalente à taxa de crescimento real do PIB, 

apurada pelo IBGE, para o ano de 2017. 



§ 5º  Para fins do disposto no § 4º, será utilizada a taxa de crescimento real do PIB para o
ano de referência, divulgada pelo IBGE até o último dia útil do ano imediatamente anterior ao de 
aplicação do respectivo aumento real. 

Art. 2º  Os reajustes e aumentos fixados na forma do art. 1º serão estabelecidos pelo Poder 
Executivo, por meio de decreto, nos termos desta Medida Provisória. 

Parágrafo único.  O decreto do Poder Executivo a que se refere o caput divulgará a cada 
ano os valores mensal, diário e horário do salário mínimo decorrentes do disposto neste artigo, 
correspondendo o valor diário a um trinta avos e o valor horário a um duzentos e vinte avos do valor 
mensal. 

Art. 3º  Até 31 de dezembro de 2019, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional projeto de lei dispondo sobre a política de valorização do salário mínimo para o período 
compreendido entre 2020 e 2023, inclusive. 

Art. 4º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  24  de  março  de 2015; 194º da Independência e 127º da República. 
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EM nº 00038/2015 MP 

Brasília, 24 de março de 2015 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

1.                Submetemos à consideração de Vossa Excelência proposta de Medida Provisória, 
objetivando estabelecer as diretrizes para a política de valorização do salário mínimo a vigorar entre 
2016 e 2019, inclusive. 

2.                Em atendimento ao disposto no art. 4º da Lei nº 12.382, de 25 de fevereiro de 2011, a 
proposta estabelece regra para o reajuste do salário mínimo a partir de 2016, a viger a partir do dia 
1º janeiro do respectivo ano, em percentual equivalente à variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC, acrescido da taxa de crescimento real do PIB de dois anos anteriores 
ao ano de referência. Pretende-se, com isso, a gradual elevação do valor real do salário mínimo no 
País, com a preservação automática do seu poder de compra, conforme determina o artigo 7º, inciso 
IV, da Constituição Federal. 

3. A elevação do valor desta remuneração beneficiará cerca de 24,4 milhões de
trabalhadores formais e informais que, segundo as informações da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílio - PNAD-2013, recebiam até um salário mínimo mensalmente. A este contingente se 
somam ainda cerca de 22,4 milhões de pessoas que recebem o equivalente a até um salário mínimo 
como benefício previdenciário ou assistencial pago pela Previdência Social. Em suma, direta ou 
indiretamente, aproximadamente 46,8 milhões de pessoas poderão ter sua renda mensal majorada 
por efeito da elevação proposta para o piso nacional. 

4.                Os Projetos de Lei Orçamentária referentes ao período estabelecido pela presente 
proposta alocarão os recursos necessários ao atendimento das despesas adicionais decorrentes das 
diretrizes para a política de valorização do salário mínimo ora apresentadas. Em função da inclusão 
no orçamento, o impacto fiscal estimado desta medida é de R$ 20,1 bilhões para 2016, R$ 33,8 
bilhões para 2017 e R$ 41,1 bilhões para 2018. 

5. Além disso, no intuito de conferir continuidade ao reajuste real anual do salário mínimo,
esta proposta de Medida Provisória estabelece o compromisso de encaminhamento de projeto de lei 
que disponha sobre sua valorização entre 2020 e 2023, inclusive. 

6. A relevância da proposta em tela deriva da necessidade de estabelecer um ambiente de
previsibilidade para trabalhadores e empregadores no seu horizonte de planejamento, e pensionistas, 
aposentados e demais beneficiários de políticas ligadas ao salário mínimo, que terão uma nova regra 
para viger a partir de 1º de janeiro de 2016. Já sua urgência decorre da necessidade de definição das 
diretrizes para a política de valorização do salário mínimo a tempo da preparação da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias referente ao ano de 2016. 

7. Estas, Excelentíssima Senhora Presidenta, são as razões que nos levam a submeter à 



consideração de Vossa Excelência a presente proposta de Medida Provisória. 

Respeitosamente, 

Assinado por: Nelson Henrique Barbosa Filho 
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25/03/2015 Poder Executivo (EXEC)
• Publicação da Medida Provisória no Diário Oficial da União.

25/03/2015 CONGRESSO NACIONAL (CN)
• Prazo para Emendas: 26/03/2015 a 31/03/2015.
Comissão Mista: *
Câmara dos Deputados: até 21/04/2015. 
Senado Federal: 22/04/2015 a 05/05/2015. 
Retorno à Câmara dos Deputados (se houver): 06/05/2015 a 08/05/2015. 
Sobrestar Pauta: a partir de 09/05/2015. 
Congresso Nacional: 25/03/2015 a 23/05/2015. 
Prorrogação pelo Congresso Nacional: 07/08/2015

*Declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 5º, caput, art. 6º, §§ 1º e 2º, da Resolução
do Congresso Nacional nº 1/2002, com eficácia ex nunc ­ Ação Direta de Inconstitucionalidade nº
4.029 (DOU de 16/3/12).

30/03/2015 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA)
• Recebido o Ofício 141­CN, de 30 de março de 2015, que comunica a constituição de Comissão
Mista  incumbida  de  emitir  parecer  sobre  a  MPV  672/15  e  estabelece  calendário  para  sua
tramitação.

19/05/2015 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA)
• Ato Declaratório nº 18, de 18/5/15, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, prorroga a
vigência da Medida Provisória nº 672, de 24/3/15, pelo período de sessenta dias. Diário Oficial da
União de 19/5/15, Seção 1,  Página 1.

18/06/2015 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA)
• Recebido o Ofício nº 228/2015, do Congresso Nacional, que encaminha o processado da Medida
Provisória  nº  672/2015.  Informa,  ainda,  que  à  Medida  foram  oferecidas  114  (cento  e  catorze)
emendas e que a Comissão Mista emitiu o Parecer nº 25, de 2015­CN, que conclui pela rejeição
das emendas e pela aprovação da matéria em sua forma original.

• Recebida a Mensagem nº 67/2015, do Poder Executivo, que submete à apreciação do Congresso
Nacional o texto da Medida Provisória nº 672/2015.

• Recebido  o  Parecer  nº  25,  de  2015­CN,  da  Comissão  Mista  destinada  a  apreciar  a  MPV
672/2015,  que    que  conclui  pela  rejeição  das  emendas  e  pela  aprovação  da matéria  em  sua
forma original.

18/06/2015 COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES (CCP)
• Encaminhada à publicação. Publicação Inicial em avulso e no DCD de 19/6/2015.

18/06/2015 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA)
• Ao Plenário para leitura. Publique­se.

23/06/2015 PLENÁRIO (PLEN)
• Leitura do  recebimento do Ofício nº 228/2015, do Congresso Nacional  (CN), que encaminha o
processado da Medida Provisória nº 672/2015 (Sessão Deliberativa Extraordinária ­ 20:44 ­ 166ª
Sessão).

24/06/2015 PLENÁRIO (PLEN) ­ 14:00 Sessão Deliberativa Ordinária
• Discussão em turno único.

• Discutiram a Matéria: Dep. Samuel Moreira (PSDB­SP), Dep. Domingos Sávio (PSDB­MG), Dep.
Luiz Carlos Hauly  (PSDB­PR), Dep. Betinho Gomes  (PSDB­PE), Dep. Marcus Pestana  (PSDB­
MG) e Dep. Izalci (PSDB­DF).

• Votação  do  Requerimento  dos  Srs.  Líderes  que  solicita  o  encerramento  da  discussão  e  do
encaminhamento da votação.

• Encaminhou a Votação o Dep. Arnaldo Faria de Sá (PTB­SP).

• Em  razão  do  resultado  proclamado  pela  Mesa:  "Aprovado  o  Requerimento"  (em  processo
simbólico),  foi  solicitada  a  verificação  da  votação  pelos  Deputados  Mendonça  Filho,  Líder  do
DEM; e Rubens Bueno, Líder do PPS, passando­se à sua votação pelo processo nominal.

• Retirado o pedido de verificação da votação.

• Aprovado o Requerimento que solicita o encerramento da discussão e do encaminhamento da



votação.
• Encerrada a discussão.

• Votação preliminar em turno único.

• Aprovado, em apreciação preliminar, o Parecer da Comissão Mista, na parte em que manifesta
opinião  favorável  quanto  ao  atendimento  dos  pressupostos  constitucionais  de  relevância  e
urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, nos termos do artigo 8º da Resolução nº
01, de 2002­CN.

• Votação, quanto ao mérito, em turno único.

• Rejeitadas as Emendas nºs 1 a 114, com parecer pela rejeição, ressalvados os destaques.

• Em  razão  do  resultado  proclamado  pela  Mesa:  "Aprovada  Medida  Provisória"  (em  processo
simbólico), foi solicitada a verificação da votação pelo Deputado Nilson Leitão, na qualidade de
Líder do PSDB, passando­se à sua votação pelo processo nominal.

• Aprovada a Medida Provisória nº 672 de 2015, ressalvados os destaques. Sim: 287; não: 12; total:
299.

• Votação  da  Emenda  Aglutinativa  nº  1,  resultante  da  fusão  das  Emendas  nºs  1,  11  e  15
apresentadas à Medida Provisória.

• Encaminharam a Votação: Dep. Arnaldo Faria de Sá (PTB­SP) e Dep. Rodrigo Maia (DEM­RJ).

• Aprovada a Emenda Aglutinativa nº 1. Sim: 206. não: 179; abstenção: 4; total: 389.

• Prejudicado o Destaque da bancada do SD, para votação da Emenda nº 1 ­ DTQ 3.

• Prejudicado o Destaque da bancada do DEM, para votação da Emenda nº 11 ­ DTQ 5.

• Prejudicado o Destaque da bancada do PTB, para votação da Emenda nº 15 ­ DTQ 1.

• Prejudicado o Destaque da bancada do PDT, para votação da Emenda nº 77 ­ DTQ 4.

• Prejudicado o Destaque da bancada do PSB, para votação da Emenda nº 73 ­ DTQ 10.

• Prejudicado o Destaque da bancada do PSDB, para votação da Emenda nº 2 ­ DTQ 12.

• Prejudicada a Emenda Aglutinativa nº 2.

• Votação da Emenda nº 65, objeto do Destaque da bancada do PSDB ­ DTQ 13.

• Encaminharam a Votação: Dep. Marcus Pestana (PSDB­MG) e Dep. Marco Tebaldi (PSDB­SC).

• Rejeitada a  Emenda nº 65. Sim: 119; não: 279; total: 398.

• Adiada a continuação da votação em face do encerramento da Sessão.

24/06/2015 PLENÁRIO (PLEN) ­ 20:10 Sessão Deliberativa Extraordinária
• Continuação da votação em turno único.

• Votação da Emenda nº 107, objeto do Destaque da bancada do PSB ­ DTQ 9.

• Encaminhou a Votação o Dep. João Fernando Coutinho (PSB­PE).

• Rejeitada a Emenda nº 107. Sim: 156; não: 228; abstenção: 1; total: 385.

• Votação da Emenda nº 48, objeto do Destaque da bancada do PSDB ­ DTQ 11.

• Encaminhou a Votação o Dep. Marcus Pestana (PSDB­MG).

• Rejeitada a Emenda nº 48. Sim: 161; não: 236; total: 397.

• Votação da Emenda nº 16, objeto do Destaque da bancada do PTB ­ DTQ 2.

• Encaminhou a Votação o Dep. Arnaldo Faria de Sá (PTB­SP).



• Rejeitada a Emenda nº 16. Sim: 125; não: 237; abstenção: 1; total: 363.

• Votação da Emenda nº 80, objeto do Destaque da bancada do PPS ­ DTQ 8.

• Encaminhou a Votação o Dep. Max Filho (PSDB­ES).

• Rejeitada a  Emenda nº 80. Sim: 81; não: 300; abstenção: 11; total: 392.

• Retirado o destaque da bancada do PPS, para votação da Emenda nº 39 ­ DTQ 6.

• Retirado o destaque da bancada do PPS, para votação em separado do § 4º da Emenda nº 40 ­
DTQ 7.

• Em razão da aprovação da Emenda Aglutinativa nº 1, fica criado o Projeto de Lei de Conversão nº
9 de 2015.

• Votação da Redação Final.

• Aprovada a Redação Final assinada pelo Relator, Dep. Afonso Florence (PT­BA).

• A matéria vai ao Senado Federal, incluindo o processado (MPV 672­A/2015 ­ PLV 9/2015).

24/06/2015 PLENÁRIO (PLEN)
• Apresentação da Redação Final, RDF 1, pelo Dep. Afonso Florence

25/06/2015 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA)
• Remessa ao Senado Federal por meio do Of. nº 1.388/2015/SGM­P.

Detalhamento dos Documentos Anexos e Referenciados

MPV 672/2015    Emendas apresentadas

MPV 672/2015    Histórico de Despachos

Data Despacho

18/06/2015 Ao Plenário para leitura. Publique­se.

MPV 672/2015    Pareceres apresentados

Comissão Mista da MPV 672/2015 (MPV67215)

Pareceres,
Substitutivos

e Votos
Tipo de proposição Data de

apresentação Autor Descrição

PAR 25
MPV67215 =>
MPV 672/2015

Parecer de
Comissão

16/06/2015 Comissão Mista da
MPV 672/2015

PARECER nº 25, de 2015 ­ CN, da Comissão
Mista  da  MPV  672/2015,  sobre  a  Medida
Provisória nº 672, de 2015, que "Dispõe sobre
a política de valorização do salário mínimo para
o período de 2016 a 2019".

PLENÁRIO (PLEN)

Pareceres,
Substitutivos Tipo de proposição Data de

apresentação Autor Descrição



e Votos

RDF 1 => MPV
672/2015

Redação Final 24/06/2015 Afonso Florence Redacao Final

MPV 672/2015    Mensagens, Ofícios e Requerimentos

PLENÁRIO (PLEN)

Número Tipo Data de
apresentação Autor Ementa

MSC 67/2015
=> MPV
672/2015

Mensagem 18/06/2015 Poder
Executivo

Submete  à  apreciação  do  Congresso  Nacional  o
texto da Medida Provisória nº 672/2015, que "Dispõe
sobre  a  política  de  valorização  do  salário  mínimo
para o período de 2016 a 2019".





MPV Nº672/2015
Publicação no DOU 25/03/2015 
Designação da Comissão 27/03/2015   
Instalação da Comissão 23/04/2015 
Emendas  até 31/03/2015 
Prazo na Comissão * 
Remessa do processo à 
CD 

- 

Prazo na CD até 21/04/2015 (até o 28º dia) 
Recebimento previsto 
no SF 

21/04/2015 

Prazo no SF de 22/04/2015 a 05/05/2015 
(42º dia) 

Se modificado, 
devolução à CD 

05/05/2015 

Prazo para apreciação 
das modificações do SF, 
pela CD 

de 06/05/2015 a 08/05/2015 
(43º ao 45º dia) 

Regime de urgência, 
obstruindo a pauta a 
partir de 

09/05/2015 (46º dia) 

Prazo final no Congresso 23/05/2015 (60 dias) 
Prazo final prorrogado**  05/08/2015 
*Declaração incidental de inconstitucionalidade do caput do art. 5º da
Res. nº 1, de 2002-CN, com eficácia ex nunc - ADIN nº 4.029 - DOU de 
16/3/2012. Lida a comunicação do STF ao Congresso Nacional na sessão 
do SF de 15 de março de 2012, e feita a comunicação à CD por meio do 
Ofício nº 102, de 2012-CN.
**Prazo prorrogado por Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
nº 18, de 2015 - DOU (Seção 1) de 19/05/2015. 

MPV Nº672/2015
Votação na Câmara 
dos Deputados 

24/5/2015 

Leitura no Senado 
Federal 
Votação no Senado 
Federal 

Publicado no DSF de ___/6/2015
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